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Apelada : Seguradora Líder dos Consórcios DPVAT S/A

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SEGURO
DPVAT.  EMENDA  À  INICIAL.  NÃO
ATENDIMENTO  À  DETERMINAÇÃO  JUDICIAL
NO  PRAZO  DO  ART.  284  DO  CPC.
INDEFERIMENTO DA INICIAL. DESCABIMENTO.
PEDIDO  DE  DILAÇÃO  DE  PRAZO.  NÃO
APRECIAÇÃO  PELO  JUIZ  A  QUO.
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  MATÉRIA  DE
ORDEM  PÚBLICA.  RECONHECIMENTO  DE
OFÍCIO. ANULAÇÃO DA SENTENÇA.  RETORNO
DOS  AUTOS  À  UNIDADE  DE  ORIGEM.  APELO
PREJUDICADO.

-  Considerando  a  possibilidade  de  prorrogação  do
prazo  previsto  no  art.  284  do  Código  de  Processo
Civil,  o  indeferimento  da  inicial  sem  a  análise  de
petição do autor requerendo dilação do prazo para
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proceder  à  sua  emenda  configura  cerceamento  do
direito de defesa.

Vistos.

Ivan Brandão moveu a presente Ação de Cobrança,
em face da Seguradora Líder dos Consórcios DPVAT S/A, pleiteando o recebimento
do Seguro DPVAT para custear despesas médicas e suplementares decorrentes do
acidente de trânsito ocorrido no dia 09/11/2013, na Rua Floriano Peixoto, na Cidade
de  Campina  Grande,  acidente  este  que  lhe  ocasionou  fraturas  do  ombro  e  da
clavícula, tendo que se submeter a fisioterapia.

 
Intimado para emendar a inicial, trazendo aos autos

documentação que comprovasse as despesas noticiadas, o autor solicitou prazo não
inferior a 60 (sessenta) dias para cumprimento da determinação, conforme petitório
de fl. 16.

Decidindo  a  lide,  fls.  17/18,  o  Magistrado
sentenciante indeferiu a petição inicial e julgou extinto o processo sem julgamento do
mérito, nos termos do art. 284 c/c 267, I, do Código de Processo Civil.

Inconformado, o promovente interpôs  Apelação, fls.
19/21,  postulando  a  anulação  da  sentença,  alegando,  em  resumo,  não  ter  sido
advertido da extinção do processo. Igualmente, assevera ter inexistido inércia de sua
parte, haja vista ter peticionado requerendo a prorrogação do prazo para juntada dos
documentos comprobatórios das despesas noticiadas, pleito não apreciado pelo Juiz
a quo.

A  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  da  Dra.
Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa,  fls.  26/28,  não se manifestou quanto ao
mérito.

É o RELATÓRIO.
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DECIDO

Nos termos do art. 284 do Código de Processo Civil,
“Verificando o juiz que a petição inicial não preenche os requisitos exigidos nos arts.
282  e  283,  ou  que  apresenta  defeitos  e  irregularidades  capazes  de  dificultar  o
julgamento de mérito, determinará que o autor a emende, ou a complete, no prazo de
10 (dez) dias.” 

Tal  prazo  pode  ser  prorrogado,  pelo  que  o
indeferimento  da  inicial  quando  não  apreciada  petição  do  autor  requerendo  a
dilação  do  prazo  para  atendimento  da  determinação  judicial  de  sua  emenda
configura cerceamento do direito de defesa da parte. Em outras palavras, “O prazo
estabelecido  em  lei  para  emendar  a  petição  inicial  é  dilatório,  importando  em
cerceamento  de  defesa  a  prematura  extinção  do  processo  quando  há  pedido
tempestivo de concessão de prazo para o atendimento da determinação de emenda.”
(TJDF - APC: 20120111474790 DF 0040563-47.2012.8.07.0001, Relator: Fátima Rafael,
Data de Julgamento: 06/11/2013, 2ª Turma Cível, Data de Publicação: Publicado no
DJE: 12/11/2013. Pág.: 91).

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.
INDEFERIMENTO  DA  INICIAL.  PEDIDO  DE
PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA EMENDAR A
EXORDIAL.  EXTINÇÃO  DO  FEITO  POR
INÉPCIA  SEM  EXAME  DA  ALUDIDA
POSTULAÇÃO.  NULIDADE.  OCORRÊNCIA.
APELAÇÃO PROVIDA. A natureza do prazo do art.
284,  do  Código  de  Processo  Civil,  é  dilatória,  de
maneira que o juiz pode,  eventualmente,  ampliá-lo
em  favor  da  parte,  desde  que  o  faça  de  forma
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fundamentada. Sucede que, no último dia do prazo
concedido  pelo  magistrado  para  fins  de  emenda à
exordial, a parte apelante apresentou peticionamento
expresso  no  sentido  de  que  tal  prazo  fosse
prorrogado,  pelas  razões  que  declinou.  A despeito
desta  postulação,  o  magistrado  de  piso  prolatou
sentença extinguindo o feito por inépcia da exordial,
mercê  do  desatendimento  da  determinação  de
emenda emanada com fundamento no art.  284,  do
CPC,  sem  exame  do  pedido  de  prorrogação.  Tal
circunstância  traduz  nulidade  que  causou
inequívoco  prejuízo  à  defesa,  na  medida  em  que
houve requerimento expresso de dilação de prazo, a
cujo  propósito  o  magistrado  não  se  manifestou.
Apelação conhecida e provida, na linha do parecer
da Procuradoria Geral de Justiça, para desconstituir a
sentença,  em  face  da  nulidade  decorrente  da
ausência  de  manifestação  sobre  o  pedido  de
prorrogação,  determinando,  ipso  facto,  que  o  feito
prossiga  a  partir  do  enfrentamento  do  pedido  de
prorrogação  formalizado  pela  parte.  (TJCE;  AC
0082433-07.2009.8.06.0001;  Segunda  Câmara  Cível;
Relª  Desª  Maria  Nailde  Pinheiro  Nogueira;  DJCE
07/04/2014; Pág. 39).

Nessa  linha  de  raciocínio,  ou  seja,  reconhecendo  a
possibilidade de prorrogação do prazo estipulado no art. 284 do Código de Processo
Civil  para fins de emenda à exordial,  os seguintes julgados:  TJMS;  APL 0800003-
98.2013.8.12.0019;  Ponta  Porã;  Terceira  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Marco  André
Nogueira Hanson; DJMS 28/08/2013; TJPI; AR 2009.0001.004799-8; Câmaras Reunidas
Cíveis;  Rel.  Des.  Fernando Carvalho  Mendes;  DJPI  18/04/2013;  Pág.  6;  TJSC;  AC
2013.050243-2; Santa Cecília; Terceira Câmara de Direito Comercial; Rel. Des. Túlio
José Moura Pinheiro; Julg. 29/08/2013; DJSC 06/09/2013; Pág. 200.
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Ora, a Carta Constitucional traz, em seu art. 5º, inciso
LV,  os  princípios  do  contraditório  e  da  ampla  defesa,  conferindo  às  partes  do
processo a faculdade de lançar mão de todos os meios de prova em direito admitido
com a intenção de influenciar  na formação do convencimento  do Juiz.  Assim,  se
verificado que determinada providência jurisdicional pretendida sequer chegou a ser
apreciada,  especialmente  quando a  mesma é  imprescindível  à  solução  do  litígio,
haverá  flagrante  afronta  ao  contraditório  e  a  ampla  defesa  e  configurado  estará,
portanto, o cerceamento de defesa.

Então,  antes  de  extinguir  o  processo,  deveria  o
Magistrado sentenciante ter apreciado a pretensão autoral relativa à dilação de prazo
para a emenda da inicial, o que não ocorreu.

Ante  o  exposto, DE  OFÍCIO,  RECONHEÇO  O
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA DA PARTE, para anular a sentença
hostilizada,  devendo  processo  retornar  à  unidade  de  origem,  para  seguir  o  seu
regular processamento a partir da apreciação do petitório de fl. 16. Por conseguinte,
julgo prejudicado o recurso.

P. I.

João Pessoa, 28 de julho de 2014.

Gustavo Leite Urquiza
                                                               Juiz de Direito Convocado

          Relator
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